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DECRETO Nº 2.236, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

Altera o art. 1° do Decreto n° 2.139, de 20 de 
janeiro de 2022, que nomeia os membros do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA), nas partes que especifica.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, e com fulcro 
no art. 11 da Lei n° 1.553, de 11 de junho de 2008,

Art. 1º O art. 1° do Decreto n° 2.139, de 20 de janeiro de 
2022, que nomeia os membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CMDCA), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art.1º .....................................................................................

I - ............................................................................................

c) ............................................................................................

1. Gyselle Paz Oliveira da Conceição, titular;
2. Luciana Candida Galvão, suplente;
.................................................................................................
........................................................................................(NR)”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da publicação. 
 

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

Simone da Silva Sandri Rocha
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

DECRETO Nº 2.237, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

Altera o Decreto nº 1.325, de 25 de janeiro de 
2017, para redistribuir a função que especifica e 
adota outras providências.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos III e V, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro no art. 8º da Lei n° 2.299, de 30 de março de 2017, 

DECRETA:

Art. 1° É redistribuído no Decreto n° 1.325, de 25 de janeiro 
de 2017, 1 (uma) função de Chefe da Divisão de Assessoria Técnica, 
simbologia FG, da tabela de cargos de provimento em comissão e 
funções gratificadas da Secretaria Municipal da Saúde, constante 
do inciso II do Anexo XI, para a tabela de cargos de provimento em 
comissão e funções gratificadas da Secretaria Municipal da Educação, 
constante do inciso II do Anexo X do mesmo Decreto. 

Art. 2° Fica acrescido o subitem 1.4.1.1.1 - Divisão da 
Assessoria Técnica do inciso I no Anexo X ao Decreto n° 1.325, de 
25 de janeiro de 2017.

Art. 3° É revogado o subitem 1.1.1 do inciso I do Anexo XI ao 
Decreto n° 1.325, de 25 de janeiro de 2017.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

DECRETO Nº 2.238, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a concessão de diárias e passagens 
no âmbito dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Municipal, e adota outras providências.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, e com fulcro 
no art. 51 da Lei Complementar nº 8, de 16 de novembro de 1999,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto regulamenta a concessão de diárias e 
passagens a servidor público da administração direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo municipal, bem como a colaborador 
eventual, que, em caráter transitório ou eventual, se deslocarem para 
outro ponto do território nacional, em razão de eventos de interesse 
do Município.

Art. 2º Para fins deste Decreto, considera-se:

I - beneficiário: aquele que realiza viagem a serviço e no 
interesse da administração pública, que pode ser:

a) servidor: pessoa legalmente investida em cargo público de 
provimento efetivo ou em comissão;

b) agente político: prefeito, vice-prefeito, secretário municipal 
ou autoridade hierarquicamente equivalente; 

c) colaborador eventual: pessoa sem vínculo com a 
administração pública municipal, formalmente designada por 
autoridade competente para prestar colaboração de natureza técnica 
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especializada ou participar de atividade em caráter eventual no 
interesse do Poder Executivo Municipal;

II - diária: a indenização para custear despesas de 
alimentação, hospedagem e locomoção urbana, durante o período 
de deslocamento da sede;

III - passagem: o custeio para deslocamento do trecho de 
ida e volta no período compreendido pela diária;

IV - viagem: o deslocamento do servidor público ou 
colaborador eventual da sede/destino/sede, compreendendo 
exatamente o início e o fim do afastamento;

V - sede: a localidade onde o servidor público ou 
colaborador eventual está no exercício de suas atribuições ou onde 
reside o colaborador eventual;

VI - pernoite: período em que o servidor público ou 
colaborador eventual esteja em repouso noturno, em local diferente 
de sua sede, com a necessidade de despesa com hospedagem;

VII - afastamento: período em que o servidor público ou 
colaborador eventual estiver fora de sua sede;

VIII - formulário de diárias: o documento de solicitação de 
diárias, que conterá os dados do beneficiário e as informações da 
viagem, quais sejam: motivo, destino, período de afastamento, 
horário de saída e retorno, meio de transporte utilizado, 
quantidade e valor das diárias, ajuda de transporte, solicitação de 
deslocamento, dotação orçamentária e autorização do ordenador 
de despesas do órgão ou entidade requisitante, conforme Anexo 
I a este Decreto;

IX - locomoção urbana: o deslocamento da residência 
ou do trabalho do beneficiário ao local de embarque; do local de 
desembarque ao local do evento ou da hospedagem; do local do 
evento ou da hospedagem ao local de embarque; e do local de 
desembarque ao local do trabalho ou da residência;

X - relatório de viagem: documento em que consta a 
identificação do beneficiário, período de afastamento, meio de 
transporte utilizado, objetivo da viagem, atividades desenvolvidas 
e justificativa para viagem em final de semana ou feriado.

Parágrafo único. Os colaboradores eventuais serão 
previamente convidados e designados pelo Chefe do Poder 
Executivo.

Art. 3º As diárias serão concedidas por titular de órgão ou 
entidade, ou a quem for delegada tal competência, e dependerá 
de prévia solicitação do interessado, salvo para o colaborador 
eventual, que se submete ao previsto no § 1° do art. 1° deste 
Decreto. 

§ 1º O formulário de solicitação de diárias deverá ser 
formalizado, no âmbito do órgão ou entidade do beneficiário com, 
pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência da data inicial do 
afastamento.

§ 2º Em casos urgentes, devidamente comprovados 
e homologados pela autoridade competente, o formulário de 
solicitação de diárias poderá ser protocolizado em até 10 (dez) 
dias após o término do afastamento.

§ 3º A concessão de diárias para participação em cursos, 
treinamentos, seminários, congressos, palestras e similares, 
deve ser precedida da programação oficial do evento e, ainda, o 

beneficiário é responsável em apresentar cópia do comprovante 
de participação no relatório de viagem.

§ 4º A concessão de diárias não se aplica aos casos em 
que o deslocamento da sede constitua exigência permanente do 
cargo.

Art. 4º A diária será concedida por dia de deslocamento 
e corresponderá, conforme o caso, aos valores estabelecidos no 
Anexo II a este Decreto.

§ 1º O beneficiário fará jus à metade do valor da diária 
quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede ou quando 
o Município custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias 
cobertas por diárias.

§ 2º Na hipótese de ser autorizada pela autoridade 
competente a prorrogação do prazo de afastamento, o beneficiário 
fará jus às diárias correspondentes ao período prorrogado.

§ 3º A concessão de diárias com o início na sexta-feira e/ou 
que inclua sábado, domingo e feriado deverá ser expressamente 
justificada.

§ 4º Para os colaboradores eventuais aplicar-se-á os 
valores equivalentes aos cargos de referências.

Art. 5º Quando o afastamento for de 2 (dois) ou mais 
servidores de diferentes níveis de vencimento para a mesma 
atividade, conceder-se-á a todos diária de valor igual, tomando-se 
por base o grau mais alto de referência do servidor.

Art. 6º Os valores das diárias para o exterior estão fixados 
em dólares norte-americanos, na conformidade do Anexo II a este 
Decreto.

Parágrafo único. A cotação utilizada será a do preço de 
venda do dólar turismo do dia anterior ao pagamento da diária.

Art. 7º O afastamento de servidor em viagem oficial ao 
exterior ocorrerá após expressa autorização do Chefe do Poder 
Executivo, por intermédio de ato de designação publicado no Diário 
Oficial do Município de Palmas, em que deve constar o período 
de afastamento, objetivo da missão e demais condições para sua 
execução.

Art. 8º O custeio do afastamento para os membros de 
comitivas ou missões oficiais, quando em viagem ao exterior, se 
dará em ato específico do Chefe do Poder Executivo, no qual 
constará a designação e o valor correspondente.

Parágrafo único. Para os servidores dos órgãos ou 
entidades do Poder Executivo Municipal, aplicar-se-á os valores 
constantes do Anexo II a este Decreto, salvo se o ato de que trata 
o caput deste artigo for lhes mais vantajoso.

Art. 9° O beneficiário que receber valores correspondentes 
a diárias e não se afastar da sede ou retornar em prazo anterior 
ao previsto, por qualquer motivo, ou, ainda, que tenha recebido 
valor indevido, deverá, mesmo que não solicitado, restituí-los 
aos cofres públicos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da 
data que deveria ter iniciado o afastamento ou do seu retorno, 
respectivamente, sem prejuízo da apuração de responsabilidade, 
quando couber.

§ 1º A restituição dos valores de que trata o caput 
deste artigo deverá ser realizada na forma indicada pelo órgão 
ou entidade, preferencialmente, por depósito identificado ou 
transferência bancária.
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§ 2º Não efetivada a restituição das diárias recebidas 
indevidamente, depois de realizada as diligências cabíveis, o 
beneficiário estará sujeito ao desconto do respectivo valor em folha 
de pagamento no mês imediatamente subsequente, sem prejuízo 
das medidas legais cabíveis, na forma que estabelece o art. 40 da 
Lei Complementar nº 8, de 16 de novembro de 1999.

Art. 10. O valor decorrente de diária não possui natureza 
salarial e não se incorpora ao vencimento, remuneração, subsídio 
ou provento de aposentadoria ou pensão, sendo vedada sua 
concessão:

I - com o objetivo de remunerar outros serviços ou 
encargos;

II - ao servidor em gozo de férias regulares, licenças ou 
afastamentos;

III - para efeito de adicional de férias e/ou gratificação 
natalina. 

Art. 11. O pagamento da despesa relativa à concessão de 
diárias dar-se-á:

I - por antecipação, em crédito único, assim considerado o 
desembolso que ocorrer até a data de início da viagem ou durante 
o período de afastamento do beneficiário; 

II - parcelado, a critério do ordenador de despesas, se o 
afastamento for superior a 15 (quinze) dias;

III - por ressarcimento das despesas devidamente 
comprovadas, realizadas durante o afastamento.

§ 1º Quando o período de afastamento se estender até 
o exercício seguinte, a despesa recairá no exercício em que se 
iniciou a viagem.

§ 2º O pagamento das diárias para colaborador eventual 
correrá por conta do órgão ou entidade interessada, imputando-se 
a despesa à dotação consignada sob a classificação de Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Física.

§ 3º É vedado o ressarcimento de despesas com bebidas 
alcoólicas, telefonemas particulares e outras despesas pessoais 
desvinculadas do objeto da viagem.

Art. 12. O beneficiário fará jus para o afastamento, além de 
diárias, a passagens rodoviárias ou aéreas e meio de transporte 
para locomoção urbana, a serem custeados pelo órgão ou entidade 
requisitante, admitidas outras formas de custeio previstos em lei.

§ 1º A solicitação de passagens será realizada conforme 
regulamento editado pelo órgão gestor de referidas despesas, 
indicado em ato normativo desta municipalidade relativo à gestão 
de despesas públicas.

§  2 °  As  passagens  deve rão  se r  adqu i r i das 
preferencialmente em classe convencional ou econômica, em 
conformidade com as datas e os horários do compromisso 
que originar a demanda, mediante processo de despesa com 
passagens.

§ 3º Eventuais mudanças de percurso ou de datas e 
horários do afastamento, por interesse pessoal, que possam 
acarretar multa ou acréscimo no valor final da passagem, serão de 
inteira responsabilidade do beneficiário solicitante.

Art. 13. É obrigatória a apresentação do relatório de 
viagem pelo beneficiário de diárias a sua chefia imediata, no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao retorno à sede, na 
conformidade do Anexo III a este Decreto, contendo:

I - quando for o caso:

a) cópia dos cartões de embarque aéreo ou dos bilhetes 
das passagens terrestres, ou equivalente;

b) cópia do certificado ou declaração de participação 
em evento, quando a viagem do servidor tiver como finalidade a 
participação em cursos, seminários, treinamentos ou similares;

c) comprovante da devolução dos recursos financeiros 
recebidos, na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo 
menor do que previsto para o seu afastamento, na proporção da 
antecipação;

d) comprovantes de utilização de meios de transportes 
para locomoção urbana;

II - a assinatura da chefia imediata, como condição de 
aprovação e da prestação de contas de diária recebida.

§ 1º No caso de perda, extravio ou rasura dos originais 
dos documentos mencionados na alínea “a” do inciso I do caput 
deste artigo, poderão ser substituídos por declaração emitida pela 
empresa de transporte, na qual deverá constar as informações 
necessárias à comprovação do deslocamento do servidor.

§ 2º Não apresentados os documentos listados na alínea 
“b” do inciso I do caput deste artigo, poderão ser utilizadas fotos 
ou outros registros que comprovem a participação do beneficiário 
da diária.

§ 3º Incumbirá ao responsável pela solicitação da 
viagem, quando o beneficiário de diárias for o colaborador 
eventual, a apresentação do relatório de que trata o caput deste 
artigo, observado, nesse caso, que a concessão acarretará 
responsabilidade solidária do beneficiário, do solicitante e do 
ordenador de despesas do órgão ou entidade requisitante.

§ 4º Além da documentação disposta neste artigo, caso 
haja necessidade, a Administração Pública poderá requisitar 
documentação complementar para efeitos de prestação de contas 
de diárias recebidas.

§ 5º O relatório de diárias apresentado pelos dirigentes 
máximos dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal é dispensado da aprovação pela chefia imediata. 

Art. 14. O servidor que realizar viagens ininterruptamente 
f ica autorizado a apresentar os relatórios de viagem, 
compreendendo todo o período do afastamento, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao seu retorno definitivo à 
sede.

Parágrafo único. São consideradas viagens ininterruptas 
aquelas realizadas de forma sequencial, em que o lapso temporal 
entre a data final de uma viagem e a data inicial da viagem 
subsequente for inferior ao prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 15. É vedada a concessão de novas diárias ou 
passagens a beneficiário que esteja com pendência na prestação 
de contas de diárias recebidas ou de entrega do relatório de 
viagem há mais de 60 (sessenta) dias do retorno do afastamento, 
bem como poderá sujeitar-se à tomada de contas especial, a fim 
de que haja ressarcimento ao erário dos valores recebidos a título 
de diárias e de passagens.

Art. 16. O beneficiário de diárias e seu chefe imediato são 
solidariamente responsáveis pela entrega de relatórios de viagens.

Art. 17. A autoridade que conceder ou arbitrar diárias e 
passagens em desacordo com as normas estabelecidas neste 
Decreto responderá, solidariamente com o servidor, pela reposição 
imediata da importância indevidamente paga, sujeitando-se, ainda, 
à punição disciplinar cabível na espécie.

Art. 18. É revogado o Decreto nº 190, de 28 de julho de 
2006.

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

Maria Emília Mendonça Pedroza Jaber
Secretária Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.038 - TERÇA-FEIRA, 9 DE AGOSTO DE 20224

ATO Nº 886 - DSG.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º É designada ANTONIA IRENE PEREIRA DOS 
SANTOS, para exercer a função gratificada de Chefe da Divisão 
de Assessoria Técnica - FG, na Secretaria Municipal da Educação, 
a partir de 10 de agosto de 2022.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 887 - DSG.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º É designado ENES RODRIGUES MOURA, para 
exercer a função gratificada de Chefe da Divisão de Segurança 
no Paço Municipal - FG, na Secretaria Municipal de Segurança e 
Mobilidade Urbana.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 888.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro no art. 30, inciso VI, da Lei Complementar nº 8, de 16 
de novembro de 1999, 

RESOLVE:

Art. 1° São declarados vagos, em virtude do falecimento 
dos seus ocupantes, os cargos efetivos a seguir especificados:

I - na Secretaria Municipal da Saúde, Analista em Saúde: 
Médico-40h, EWALDO BORGES DE REZENDE, matrícula nº 
162821, a partir de 24 de junho de 2022;

II - na Secretaria Municipal de Educação, Professor Nível 
III-40h, ROSIQUEL BEZERRA BARROS DA SILVA, matrícula nº 
413000808, a partir de 29 de junho de 2022.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 889 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2021070090 e Parecer 
n° 111/2021/GAB/PGM,

 

 

ANEXO I AO DECRETO Nº 2.238 DE 9 DE AGOSTO DE 2022. 
FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS 

A- DADOS DO SERVIDOR 
Nome 
 

Matrícula 
 

Cargo 
 

CPF 
 

RG 
                  

Função 
 
Órgão 
 
Setor 
 

Conta Corrente 
 

Banco / Nº Agência 
 

B- INFORMAÇÕES DA VIAGEM 
Motivo da Viagem 
 
Destino (Cidade / Estado) 
 

Período 
         /          /               a             /          /        

Hora de Saída 
            

Hora de Retorno 
           

Transporte 
  
                 Veículo Órgão                   Ônibus                  Aéreo                Outros        ---------------------- 
 
C- INFORMAÇÕES DE DIÁRIA(S)  
Nº Diária(s) 
 

Valor Diária(s) (R$) 
 

Ajuda de Transporte (R$) Total a Receber (R$) 

D- SOLICITAÇÃO DE DESLOCAMENTO 
Solicito autorização para realizar viagem de interesse da administração pública municipal. 
 
      --------/ --------/ --------     -----------------------------------------------       --------------------------------------------- 
                   Data                               Assinatura Servidor                         Assinatura Chefe Imediato 
E- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Projeto/Atividade 
 
Natureza da Despesa 
 

Fonte da Despesa 
 

F- AUTORIZAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 
Autorizo, de acordo com a lei, observado o disposto em regulamento, a concessão das diárias 
solicitadas conforme exposto. 
                              
                               --------/ --------/ --------                 -------------------------------------------------------------- 
                                            Data                                                             Assinatura 
G- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 Congresso / Evento: Anexar Proposta/ Folders / Programação. 
 A Serviço: Programação. 
 Quando a viagem envolver mais de um servidor: anexar os dados pessoais dos demais. 
 Justificativa quando final de semana/feriado 

 
*Preencher este documento, preferencialmente, no meio eletrônico. 

 

 

ANEXO II AO DECRETO Nº 2.238 DE 9 DE AGOSTO DE 2022. 
 

TABELA DE REFERÊNCIA PARA AS DIÁRIAS  
 

CARGO E REFERÊNCIA NO ESTADO 
(UFIP) 

FORA DO 
ESTADO 

(UFIP) 

NO 
EXTERIOR  

(U$) 

Prefeito 176,00 251,00 700,00 

Vice-Prefeito, Secretários, Presidentes e 
Secretários Executivos 

138,00 188,00 500,00 

Superintendentes, Diretores, 
Coordenadores, Gerentes e Assessores 

100,00 151,00 400,00 

Demais servidores 75,00 125,00 300,00 

 
UFIP: Unidade Fiscal de Palmas 
 

 

 

ANEXO II AO DECRETO Nº 2.238 DE 9 DE AGOSTO DE 2022. 
 

TABELA DE REFERÊNCIA PARA AS DIÁRIAS  
 

CARGO E REFERÊNCIA NO ESTADO 
(UFIP) 

FORA DO 
ESTADO 

(UFIP) 

NO 
EXTERIOR  

(U$) 

Prefeito 176,00 251,00 700,00 

Vice-Prefeito, Secretários, Presidentes e 
Secretários Executivos 

138,00 188,00 500,00 

Superintendentes, Diretores, 
Coordenadores, Gerentes e Assessores 

100,00 151,00 400,00 

Demais servidores 75,00 125,00 300,00 

 
UFIP: Unidade Fiscal de Palmas 
 

 

 

ANEXO III AO DECRETO Nº 2.238 DE 9 DE AGOSTO DE 2022. 
RELATÓRIO DE VIAGEM  

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR: 
Nome:  
 

Matrícula:  
 

Cargo:  
 

Setor:  
 

Órgão:  

Função 

2. PERÍODO DE AFASTAMENTO: 
Data de Saída:  
 

Data de Retorno:  
 

Local do evento (cidade/Estado):  
 
3. MEIO DE TRANSPORTE: 
Tipo de transporte: 
 

Valor desembolsado 
 

4.OBJETIVO DA VIAGEM/NOME DO EVENTO: 
 

5.ATIVIDADES/FATOS TRANSCORRIDOS: 
 

6. JUSTIFICATIVA FINAL DE SEMANA / FERIADO: 
 

Observações: 
 

 
Data:       /    /                              _________________________________ 

Assinatura do servidor 
_________________________________ 

Assinatura do chefe imediato 
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RESOLVE:

Art. 1º São contratados, em caráter de excepcional 
interesse público, os adiante relacionados para exercerem os 
cargos que especifica, na Secretaria Municipal da Educação: 

I - Professor Nível I-40h:

a) ROSIMEIRE REZENDES DE OLIVEIRA AZEVEDO, a 
partir de 1º de agosto a 22 de dezembro de 2022;

b) a partir de 9 de agosto a 22 de dezembro de 2022:

CLÁUDIA SIMONE PEREIRA GUIMARÃES;
MARIA DE JESUS DA SILVA;

II - Monitor de Desenvolvimento Infantil-40h, a partir de 9 
de agosto a 31 de dezembro de 2022:

ADRIANA GOMES DA SILVA;
LICYA BARREIRA LIMA;
MÔNICA SUELEN MARTINS MONTEIRO;
NAGILA LOHANA FONTOURA NERES;
SHIRLHENE WOLNEY PEREIRA;
THAYS HOLANDA ALVES.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 890 - PRO - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2022037603, Parecer 
nº 231/2022/GAB/PGM, 

RESOLVE:

Art. 1º São prorrogados os contratos de trabalho dos 
adiante relacionados para exercerem o cargo de Pedagogo-40h, 
na Secretaria Municipal da Habitação, no período de 1 (um) ano, 
a partir de 13 de agosto de 2022:

CASSIA MARINA REGIS PEDREIRA;
MARIA DIRCE DE SOUZA VIEIRA;
WAGNER CHARLES SOARES DE BARROS.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 891 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É nomeado ROBINSON NICOLAU RIKER DEMETRIO 
no cargo de Diretor de Controle Ambiental - DAS-4, na Fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Palmas, a partir de 4 de agosto 
de 2022.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 892 - EX.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, inciso I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1° É exonerado, a pedido, ROGÉRIO RAMOS DE 
SOUZA, do cargo de Secretário Municipal de Governo e Relações 
Institucionais, a partir de 10 de agosto de 2022.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 893 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É nomeado JOSÉ DO LAGO FOLHA FILHO 
no cargo de Secretário Municipal de Governo e Relações 
Institucionais, a partir de 10 de agosto de 2022.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 755, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1º É dispensada, a pedido, a servidora JOANA PAULA 
MARTINS VIEIRA DE CARVALHO da função gratificada de Chefe 
da Divisão de Segurança no Paço Municipal - FG, da Secretaria 
Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 756, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° São rescindidos os contratos de trabalho dos 
servidores a seguir discriminadas, dos cargos que especifica:

I - Secretaria Municipal da Educação, ROSIMEIRE 
REZENDES DE OLIVEIRA AZEVEDO, Monitor de Desenvolvimento 
Infantil-40h, a partir de 1º de agosto de 2022;
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II - Secretaria Municipal da Saúde, GUSTAVO BOTELHO 
RODRIGUES, Técnico em Saúde: Assistente de Serviços em 
Saúde-40h, a partir de 19 de junho de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 757, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornada sem efeito no Ato nº 668-CT, de 23 de 
junho de 2022, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.005, 
de 23 de junho de 2022, a parte que contratou ADRIANA MOREIRA 
LOPES, no cargo de Técnico em Saúde: Auxiliar de Consultório 
Dentário-40h, na Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 758, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° São retificadas as partes, quanto aos nomes dos 
servidores lotados na Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Públicos, nos atos a seguir:

I -  Ato nº 846-CT, de 3 de agosto de 2022, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 3.034, de 3 de agosto de 2022, onde 
se lê: JANE CLEIDE BATISTA DE SOUZA; leia-se: JANE CLEIDE 
BATISTA DE SOUSA;

II -  Ato nº 847-CT, de 3 de agosto de 2022, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 3.034, de 3 de agosto de 2022:

a) onde se lê: RAIMUNDO FRAGNER DA SILVA; leia-se: 
RAIMUNDO FAGNER DA SILVA;

b) onde se lê: LUANA SAMPAIO LIMA; leia-se: LUANA 
SAMPAIO LIMA SOUSA;

c) onde se lê: LUCIARA ALVES GRAGA GUIMARÃES; 
leia-se: LUCIARA ALVES FRAGA GUIMARÃES;

Art. 2° São retificadas no Ato n° 755-CT, de 14 de julho 
de 2022, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.020, de 
14 de julho de 2022, as partes quanto aos nomes, na Secretaria 
Municipal da Saúde:

I - onde se lê: ELIZANGELA DE SOUSA SILVA; leia-se: 
ELIZANGELA DE SOUSA SILVA ALVES;

II - onde se lê: KENNYA CARYNA FERNANDES DE 
SOUSA; leia-se: KENNYA CARYNA FERNANDES DE SOUZA.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieiras das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 759, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É retificada a Portaria nº 643, de 11 de julho de 
2022, publicada no Diário Oficial do Município nº 3.017, de 11 de 
julho de 2022, que exonerou LEONARDO PEREIRA CARDOSO, 
quanto ao período, onde se lê: a partir de 1º de julho de 2022; leia-
se: a partir de 28 de junho de 2022.

 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 760, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

CONSIDERANDO o inciso V do art .  30 da Lei 
Complementar nº 8, de 16 de novembro de 1999;

CONSIDERANDO o pedido de vacância pela interessada 
no Processo Administrativo nº 2022048391, 

RESOLVE:

Art. 1º É declarada vacância, a pedido, do cargo efetivo de 
Técnico em Saúde-Assistente de Serviços em Saúde, ocupado por 
JAQUELINE ALVES DE SOUSA, matrícula nº 413020737, lotada 
na Secretaria Municipal da Saúde, por motivo de posse em cargo 
não acumulável, a partir de 26 de julho de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 761, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho da servidora 
DORINEIDE DOS SANTOS RODRIGUES ASSUNÇÃO, Matrícula 
n° 413049181, do cargo de Professor Nível I-40h, da Secretaria 
Municipal da Educação, a partir de 4 de agosto de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 762, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:
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Art. 1° São retificadas as partes, quanto aos nomes dos 
servidores lotados na Secretaria Municipal da Educação, nos atos 
a seguir:

I -  Ato nº 808-CT, de 2 de agosto de 2022, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 3.033, de 2 de agosto de 2022:

a) onde se lê: LEILIANE RODRIGUES SOUSA; leia-se: 
LEILIANE RODRIGUES SOUSA SIQUEIRA;

b) onde se lê: NATALIA CASTRO QUIRINO; leia-se: 
NATHALIA CASTRO QUIRINO;

II - Ato nº 810-CT, de 2 de agosto de 2022, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 3.033, de 2 de agosto de 2022, onde 
se lê: PABLO GALVÃO; leia-se: PHABLO GALVÃO;

III - Ato nº 823-CT, de 2 de agosto de 2022, publicado no 
Diário Oficial do Município nº 3.033, de 2 de agosto de 2022 onde 
se lê: AMANDA AIRES DOS SANTOS; leia-se: AMANDA AIRES 
DOS SANTOS MILHOMEM;

IV - Ato nº 875-CT, de 4 de agosto de 2022, publicado 
no Diário Oficial do Município nº 3.035, de 4 de agosto de 
2022, a parte quanto ao nome, onde se lê: ELIZANGELA DO 
NASCIMENTO SALES; leia-se: ELIZANGELA DO NASCIMENTO 
SALLES;

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieiras das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 763, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° É exonerado ADRIANO SILVA PINTO do cargo de 
Diretor de Controle Ambiental - DAS-4, da Fundação Municipal de 
Meio Ambiente de Palmas, a partir de 18 de julho de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 794, DE 9 DE AGOSTO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° É exonerado GUILHERME HENRIQUE FERREIRA 
FOLHA, do cargo de Diretor Geral de Assessoria Parlamentar 
- DAS-3, da Secretaria Municipal de Governo e Relações 
Institucionais, a partir de 10 de agosto de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 9 de agosto de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

PORTARIA Nº 409/GAB/SEPLAD, DE 3 DE AGOSTO DE 2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de 
março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa 
do Poder Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, de 31 de agosto 
de 2017, combinado com o ATO Nº 441 – NM., publicado no 
Suplemento ao Diário Oficial do Município nº 2.967, de 27 de abril 
de 2022, e

CONSIDERANDO que a movimentação de servidores é 
imprescindível para a manutenção do funcionamento permanente 
dos órgãos do Poder Executivo Municipal;

CONSIDERANDO que o Município se reveste de 
poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, 
corresponder à responsabilidade tutelar de que está investido, 
genérica e especificamente, para garantir a normal execução 
do Serviço Público, o bem-estar dos cidadãos e prover as ações 
administrativas, e, considerando que está sendo afetada a ordem 
pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos 
interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse 
Público;

CONSIDERANDO que o quantitativo de vagas existente 
em cada órgão deve ser suprido sob pena de causar prejuízos ao 
regular andamento dos serviços públicos;

CONSIDERANDO que as remoções não implicam em 
mudança de domicílio, e, assim sendo, não há necessidade 
da mudança de residência, por conseguinte, não há de ser 
considerada a alteração do local de trabalho como transferência;

CONSIDERANDO que a mudança do local da prestação 
do serviço é permitida de ofício, por decisão unilateral do ente 
público, conforme estabelecido no §1°, alínea “a”, Art. 33, da Lei 
Complementar nº 008/1999, no exercício do direito de administrar a 
coisa pública, desde que esta mudança não implique na mudança 
de domicílio-residência do servidor, trata-se do poder discricionário 
da Administração;

CONSIDERANDO, ademais, que o servidor público não 
goza de inamovibilidade;

CONSIDERANDO, que, "Os atos discricionários são 
aqueles que a administração pode praticar com certa liberdade 
de escolha, nos termos e limites da lei, quanto ao seu conteúdo, 
seu modo de realização, sua oportunidade e sua conveniência 
administrativas". Enquanto o agente público está rigidamente 
adstrito à lei quando a todos os elementos de um ato vinculado 
(competência, finalidade, forma, motivo e objetivo), ao praticar 
um ato discricionário possui ele certa liberdade (dentro dos limites 
da lei) quanto à valoração dos motivos e à escolha do objeto 
(conteúdo), segundo os seus privativos critérios de oportunidade 
e conveniência administrativas, fica a critério da administração, 
sempre obedecidos, entre outros, os princípios da moralidade e 
da impessoalidade, valorar a oportunidade e a conveniência da 
prática, ou não, do ato. Nessas situações, a administração, dentre 
as possibilidades de atuação juridicamente legítimas, determinará 
a mais oportuna e conveniente, tendo em vista o interesse público; 
o Poder judiciário não pode substituir a administração nesse juízo 
de valor (porque se trata de um juízo de mérito administrativo).

RESOLVE:

Art. 1º Remover, por conveniência da Administração 
Pública, da Agência de Tecnologia da Informação do Município de 
Palmas para a Agência de Turismo, o(a) servidor(a) relacionado(a) 
abaixo:

MATRÍCULA NOME CARGO/FUNÇÃO VÍNCULO
175041 OSVALDO BEZERRA SILVA CONTADOR EFETIVO

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo os seus efeitos a partir de 5 de agosto 
de 2022.

Palmas, 3 de agosto de 2022.

Maria Emília Mendonça Pedroza Jaber
Secretária de Planejamento e Desenvolvimento Humano

Francisco Almeida Costa
Superintendente de Desenvolvimento Humano
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SECRETARIA DE FINANÇAS

PORTARIA/GAB/SEFIN Nº 079/2022, DE 05 DE AGOSTO 2022.

Designa servidores para fiscalização de 
contratos nos termos dos Art. 66 e 67 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e do Art. 38, do Decreto 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, VÉRA LÚCIA 
THOMA ISOMURA, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Art. 80, incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município de 
Palmas, combinado com a Lei nº 2.299 de 30 de março de 2017 e 
ATO nº 453 – NM, de 27 de abril de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, 
sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo 
de Fiscal de Contrato e Suplente referente ao Processo nº 
2022047204, que tem como objeto empresa especializada no 
fornecimento de carimbos, borracha para carimbo e refil, por meio 
de contrato nº 10/2022, firmado entre a Secretaria Municipal de 
Finanças e a empresa Gráfica e Editora Capital LTDA-EPP, inscrito 
no CNPJ Nº 03.444.658/0001-80.

Titular ANA LAURA BUENO FELIPE Matrícula: 413044968
Suplente DINAY ALVES ROCHA Matrícula: 153361

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II – registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII – aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI – atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Secretária Municipal de Finanças, aos 05 dias 
do mês de agosto de 2022.

VÉRA LÚCIA THOMA ISOMURA
Secretária Municipal de Finanças

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 051/2022

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, 
por meio da Superintendência de Compras e Licitações, torna 
público o resultado do Pregão Eletrônico n° 051/2022, que tem 
como objeto o registro de preços para futura aquisição de tendas 
abertas piramidal medindo 3x3mt com 3mt de altura, a fim de 
atender as necessidades eventuais de pequeno porte nas feiras 
públicas de Palmas/TO, instruído no processo nº 2022034633, 
sendo adjudicado/homologado o item a empresa vencedora: 
BOA ERA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – tipo - ME, CNPJ N°: 
05.350.687/0001-09, item: 01, valor total: R$ 45.000,00 (Quarenta 
e cinco mil reais).

Palmas - TO, 09 de agosto de 2022.

Luzimara de Oliveira Negre Avelino
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2022-SRP

3ª PUBLICAÇÃO

A Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana, 
por meio da Superintendência de Compras e Licitação, torna 
pública a Concorrência n° 002/2022- 3ª publicação, cujo objeto 
é o registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada em engenharia visando a qualificação de 
passeios (calçadas), contemplando regularização de calçadas com 
argamassa, demolição e reconstrução de calçadas com piso de 
concreto, implantação de calçadas com piso de concreto, rampas 
de acessibilidade com piso de concreto, assentamento de guia 
(meio-fio) em concreto pré-fabricado e piso tátil pré-fabricado de 
concreto, nesta capital, instruída no processo nº 2019083272. O 
edital poderá ser examinado no sítio http://prodata.palmas.to.gov.
br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/. 
Designada a sessão de abertura 13/09/2022, às 14h00 na sala 
de licitações desta Superintendência, situada na Qd. 401 Sul, Av. 
Joaquim Teotônio Segurado, CJ. 01, LT. 19-A, Plano Diretor Sul, 
Palmas –TO. Mais informações em dias úteis, pelos telefones 
(63)3212-7244/7243 ou pelo ou e-mail: <compraselicitacoes@
palmas.to.gov.br>, horário das 13h00 às 19h00.

Palmas/TO, 08 de agosto de 2022.

Antonio Luiz Cardoso Brito
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2022

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, por meio 
da Superintendência de Compras e Licitação, torna pública a 
Concorrência n° 003/2022, cujo objeto é a execução de obras 
para construção da CASA DA MULHER BRASILEIRA, projeto 
executivo padrão, TIPOLOGIA II, em Palmas - TO, instruída no 
processo nº 2022011485. O edital poderá ser examinado no sítio 
http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/
licitacoes-transparencia/. Designada a sessão de abertura para 
14/09/2022, às 14h00 na sala de licitações desta Superintendência, 
situada na Qd. 401 Sul, Av. Joaquim Teotônio Segurado, CJ. 01, 
LT. 19-A, Plano Diretor Sul, Palmas –TO. Mais informações em 
dias úteis, pelos telefones (63)3212-7244/7243 ou pelo ou e-mail: 
<compraselicitacoes@palmas.to.gov.br>, horário das 13h00 às 19h00.

Palmas/TO, 09 de agosto de 2022.

Antonio Luiz Cardoso Brito
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED N° 0317, DE 04 DE AGOSTO DE 2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo ATO Nº 455 - 
NM, de 11 de julho de 2019,

CONSIDERANDO o teor do DESPACHO Nº 101/GAB/
SEMED, exarado nos autos do Processo nº 2022038220, bem 
como a publicação da PORTARIA/GAB/SEMED/Nº 0262, de 30 
de junho de 2022.

Resolve:

Art. 1º Remover, por interesse da administração pública, 
os servidores relacionados conforme anexo, a seguir.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos às datas especificadas no 
Anexo.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, aos quatro dias do mês de agosto de dois mil e 
vinte e dois.

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Secretária Municipal da Educação

Anexo
Cargo: Professor P-I

SERVIDOR(A) MAT. FUNÇÃO LOTAÇÃO ATUAL REMOÇÃO PARA 
CÓDIGO DE 
DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA

FONTE DE 
RECURSO A PARTIR DE

Antônia de Oliveira Sousa 413018171 Professor Anos Iniciais Escola Municipal Benedita Galvão Escola Municipal Professora Sávia 
Fernandes Jácome 1101 Fundeb 70% 01/08/2022

Claudiane da Silva Leite 413018007 Professor Anos Iniciais Escola Municipal Benedita Galvão Escola Municipal de Tempo Integral Caroline 
Campelo Cruz da Silva 1101 Fundeb 70% 01/08/2022

Cleidia Pereira de Oliveira 413017692 Professor Anos Iniciais Escola Municipal Benedita Galvão Escola Municipal Professora Sávia 
Fernandes Jácome 1101 Fundeb 70% 01/08/2022

Jânio Araújo de Andrade 413017615 Professor Anos Iniciais Escola Municipal Benedita Galvão Escola Municipal de Tempo Integral Caroline 
Campelo Cruz da Silva 1101 Fundeb 70% 01/08/2022

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CANTINHO DO SABER

PORTARIA Nº 019, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL CANTINHO DO SABER, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 823 – DSG, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 1.536, em conformidade com o Art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 017/2022, Processo 
nº 2022049252 firmado com a empresa PRAPEL COMERCIO 

DE PAPEL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 10.460.274/0001-17, cujo 
objeto é a aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Tatiana de Araújo Lima 413.008.783 05/08/2022SUPLENTE Rosemilha da Silva Machado 413.018.643

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de agosto de 2022.

Claudete Furini Barboza Martins
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 020, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL CANTINHO DO SABER, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 823 – DSG, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 1.536, em conformidade com o Art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:
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Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 018/2022, Processo 
nº 2022049252 firmado com a empresa RC DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS DE PAPELARIA E LIMPEZA EIRELI, inscrita no 
CNPJ nº 32.752.976/0001-07, cujo objeto é a aquisição de gêneros 
alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Tatiana de Araújo Lima 413.008.783 05/08/2022SUPLENTE Rosemilha da Silva Machado 413.018.643

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Claudete Furini Barboza Martins
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N°017/2022

PROCESSO N°: 2022049252
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL CANTINHO DO SABER
CONTRATADA: PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios.
VALOR TOTAL: R$ 25.238,00 (vinte e cinco mil duzentos e trinta 
e oito reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 1399/2005 e Processo n° 
2022049252.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469; Natureza de despesa: 33.50.30; 
Fonte de recursos: 15520000202360; 15520000202361; 
15520000202365; 15520000202366; 15520000202367 e 
15000000000360; 15000000000361; 15000000000365; 
15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 21 de Dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 05 de Agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CANTINHO DO SABER, por sua representante legal 
a Sra. Claudete Furini Barboza Martins, inscrita no CPF n° 
801.422.220-20 e portadora do RG n° 1.190.914 SSP/TO. Empresa 
PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI inscrita no CNPJ n° 
10.460.274/0001-17, por meio de seu representante legal o Sr. 
Gleyson Aurélio Silva Carneiro, inscrito no CPF n° 646.742.583-91 
e portador do RG n° 131407919998 GEJSP/MA.

EXTRATO DE CONTRATO N°018/2022

PROCESSO N°: 2022049252
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL CANTINHO DO SABER
CONTRATADA: RC DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 
PAPELARIA E LIMPEZA EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios.
VALOR TOTAL: R$ 24.754,22 (vinte e quatro mil setecentos e 
cinquenta e quatro reais e vinte e dois centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 1399/2005 e Processo n° 
2022049252.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469; Natureza de despesa: 33.50.30; 
Fonte de recursos: 15520000202360; 15520000202361; 
15520000202365; 15520000202366; 15520000202367 e 
15000000000360; 15000000000361; 15000000000365; 
15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 21 de Dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 05 de Agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CANTINHO DO SABER, por sua representante 
legal a Sra. Claudete Furini Barboza Martins, inscrita no CPF 
n° 801.422.220-20 e portadora do RG n° 1.190.914 SSP/TO. 
Empresa: RC DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PAPELARIA 
E LIMPEZA EIRELI inscrita no CNPJ n° 32.752.976/0001-07, por 
meio de seu representante legal o Sr. Roberto Carlos Oliveira da 
Silva, inscrito no CPF n° 833.486.891-04 e portador do RG n° 
324036 SSP/TO.

CMEI PEQUENOS BRILHANTES

RESULTADO DA LICITAÇÃO - 
TOMADA DE PREÇO N° 001/2022.

A Comissão Permanente de Licitação da ACCEI DO CMEI 
PEQUENOS BRILHANTES torna público, para conhecimento de 
interessados, que a empresa Sérgio De G. Monteiro Filho, com 
o valor total de R$ 140.691,68 (Cento quarenta mil seiscentos 
e noventa e um reais e sessenta e oito centavos), foi julgada 
como vencedora do Processo nº 2022004614, tendo como objeto 
a Instalação De Sistema De Captação De Energia Solar desta 
Unidade de Ensino.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Cleonice Abreu Cantanhede

CMEI SEMENTES DO AMANHÃ

EXTRATO DE CONTRATO N° 014/2022

PROCESSO N°: 2021084894
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI SEMENTES DO AMANHÃ
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE PALMAS – 
APRAFEP – TO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 6.309,60 (Seis Mil Trezentos e Nove Reais e 
Sessenta Centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução 
nº006/2021 do FNDE e Processo n° 2021084894.
RECURSOS: programa de trabalho: 03.2900.12.306.0305.4091 
e 03.2900.12.306.0305.6071, natureza de despesa: 3.3.50.30; 
fonte: 0010.00.201, 0202.00.365, 0202.00.361, 0202.00.366, 
0202.00.367.
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 18 de Julho de 2022
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI SEMENTES DO AMANHÃ, 
por sua representante legal a Sra. Maria De Fátima Albuquerque 
Costa, inscrita no CPF n° 820.439.571-04 e portadora do RG n° 
308.142 SSP/TO. Empresa: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
RURAIS DE AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE 
PALMAS – APRAFEP – TO, inscrita no CNPJ n° 15.362.151/0001-
67, por meio de sua representante legal a Sra. Elisângela Dos 
Santos Gonçalves, inscrita no CPF n° 839.813.811-49 e portadora 
do RG n° 302.464 SSP/TO.
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E. M. LAGO SUL - PROFESSORA MARGARIDA LEMOS GONÇALVES

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO – RESCISÃO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 014/2022

PROCESSO N°: 2022019546
EXTRATO DE CONTRATO N°: 014/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 001/2022
ESPÉCIE: Termo de Rescisão de Contrato
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL LAGO SUL (Margarida Lemos).
CONTRATADA: MJMB DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS 
SANEANTES EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
DATA DA ASSINATURA: 31 de Março 2022.
SIGNATÁRIOS: Sr. Jerri Cristiano Fortunato Tomm, inscrito no 
CPF n° 978.244.101-53 e portador do RG n° 348.802 SSP/TO. 
Empresa: MJMB DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS SANEANTES 
EIRELI, inscrita no CNPJ n° 36.065.789/0001-06, por meio de seu 
representante legal o Sr. Paulo Sérgio da Silva Santos, inscrito no 
CPF n° 047.052.611-43 e portador do RG n° 989-170 SSP/TO.

E. M. ANTÔNIO GONÇALVES DE CARVALHO FILHO

PORTARIA Nº 004, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 06/2022, Processo 
nº 2022025587 firmado com a empresa ANA LÚCIA ALVES 
MARINHO, inscrita no CNPJ nº 29.124.720/0001-40, cujo objeto é 
Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821 26/05/2022SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 

das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 005, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº07/2022, Processo nº 
2022025587 firmado com a empresa CASA DE CARNE CENTRAL, 
inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, cujo objeto é Aquisição 
de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821 26/05/2022SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;
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II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 006, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº08/2022, Processo 
nº 2022025587 firmado com a empresa J M BRAGA, inscrita no 
CNPJ nº 37.010.127/0001-00, cujo objeto é Aquisição de gêneros 
alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821 26/05/2022SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 008, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº010/2022, Processo 
nº 2022025587 firmado com a empresa O E M MULTIVISÃO 
COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 10.638.290/0001-57, 
cujo objeto é Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821 27/05/2022SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:
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I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 009, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº011/2022, 
Processo nº 2022025587 firmado com a empresa PAULISTA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 06.285.410/0001-02, cujo objeto é Aquisição de gêneros 
alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821 01/07/2022SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 010, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº012/2022, Processo nº 
2022025587 firmado com a empresa S DE SOUSA SOBRINHO E 
CIA LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, cujo objeto 
é Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821 27/05/2022SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240
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Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 011, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº013/2022, Processo nº 
2022025587 firmado com a empresa TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELI ME, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, cujo objeto 
é Aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821

27/05/2022
SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 012, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº014/2022, Processo 
nº 2022025587 firmado com a empresa WVB VARGAS, inscrita no 
CNPJ nº 03.997.385/0001-00, cujo objeto é Aquisição de gêneros 
alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821 14/06/2022SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240
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Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 013, DE 09 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 790 – DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 3.021, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 015/2022, Processo nº 
2022025587 firmado com a empresa WM COMERCIAL, inscrita no 
CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é Aquisição de gêneros 
alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Almerina Carvalho Rosa 298821

27/05/2022
SUPLENTE Nelmaci Pereira Rios 413048240

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente  Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Iracimar Rosa Martins Fiduário
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

E. M. BENEDITA GALVÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 021/2022

PROCESSO Nº: 2022025042
NÚMERO DO CONTRATO: 021/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL BENEDITA 
GALVÃO
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 2.347,95 (Dois mil trezentos e quarenta e sete 
reais e noventa e cinco centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 e 
03. 2900.12.306.1109.4469Natureza da despesa: 33.50.30 Fonte: 
Fontes: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2022.
DATA DA ASSINATURA: 02 de Agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Benedita Galvão, CNPJ 
nº 01.944.113/0001-08, por sua representante legal a Senhora 
Débora Gomes Reis Martins, inscrita no CPF nº 869.091.851-53 e 
portadora do RG nº 375.871 SSP/TO. Empresa: TODO DIA MINI 
MERCADO EIRELI, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, 
por meio do seu representante legal o Senhor Edivaldo Marinho 
da Costa, inscrito no CPF nº 269.690.924-53; e portador do RG 
622.074 SSP-TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 022/2022

PROCESSO Nº: 2022025042
NÚMERO DO CONTRATO: 022/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL BENEDITA 
GALVÃO
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CONTRATADA: PAULISTA INDÚSTRIA E COM DE ALIMENTOS 
LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 3.401,50 (Três mil quatrocentos e um reais e 
cinquenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 e 
03. 2900.12.306.1109.4469Natureza da despesa: 33.50.30 Fonte: 
Fontes: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2022.
DATA DA ASSINATURA: 02 de agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL BENEDITA 
GALVÃO, inscrita no CNPJ nº 01.944.113/0001-08, por sua 
representante legal a Senhora Débora Gomes Reis Martins inscrita 
no CPF nº 869.091.851-53 e portadora do RG nº 375.871 SSP/
TO. Empresa: PAULISTA INDÚSTRIA E COM DE ALIMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.285.410/0001-02, por meio do seu 
representante legal o Senhor João Pedro Parpinelli Santana, 
inscrito no CPF nº 054.656.461-52; e portador do RG 818479/ 
SSP-TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2022

PROCESSO Nº: 2022025042
NÚMERO DO CONTRATO: 023/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL BENEDITA 
GALVÃO
CONTRATADA: W V B VARGAS - EPP
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 1.050,00 (mil e cinquenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 e 
03. 2900.12.306.1109.4469; Natureza da despesa: 33.50.30 Fonte: 
Fontes: 15520000202360; 15520000202361; 15520000202365; 
15520000202366; 15520000202367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2022.
DATA DA ASSINATURA: 02 de Agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL BENEDITA 
GALVÃO, CNPJ nº 01.944.113/0001-08, por sua representante 
legal a Senhora Débora Gomes Reis Martins inscrita no CPF nº 
869.091.851-53 e portadora do RG nº 375.871 SSP/TO. Empresa: 
W V B VARGAS - EPP, inscrita no CNPJ nº 03.997. 385/0001- 00, 
por meio do seu representante legal o Senhor Wesley Vilas Boas 
Vargas, inscrito no CPF nº 279.998.958-10 SSP-TO e portador do 
RG 1297652/ SSP-TO.

E. M. LUIZ RODRIGUES MONTEIRO

PORTARIA Nº 024, 09 DE AGOSTO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL LUIZ 
RODRIGUES MONTEIRO, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 640 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.332, em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 

designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 025/2022, Processo 
nº 2022021249, firmado com a empresa J ANA LÚCIA ALVES 
MARINHO, inscrita no CNPJ nº 29.124.720/0001-40, cujo objeto 
Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Ana Alice Reis dos Santos 413010789 26 de julho de 2022SUPLENTE Jose Antonio Araujo Carlos 300251

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II – Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV – Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V – Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI – Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII – Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 09 de Agosto de 2022.

Rosa Maria da Costa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 025/2022

PROCESSO Nº: 2022021249
NÚMERO DO CONTRATO: 025/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LUIZ 
RODRIGUES MONTEIRO
CONTRATADA: ANA LÚCIA ALVES MARINHO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$: 2.580,00 (Dois mil quinhentos e oitenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
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Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa De Trabalho: 03.2900. 12.306. 2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469. Natureza De Despesa: 33.50.30; 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 26 de Julho de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LUIZ RODRIGUES 
MONTEIRO, por sua representante legal a Sra. Rosa Maria da 
Costa, inscrita no CPF n° 494.020.131-72 e portadora do RG n° 
1.512.415 SSP-TO. Empresa: ANA LÚCIA ALVES MARINHO, 
inscrita no CNPJ n° 29.124.720/0001-40, por meio de seu 
representante legal o Sr. Wemerson Alves Marinho, inscrito no CPF 
n° 017.621.651-04 e portador do RG n° 878.182 SSP/TO.

E. M. MONTEIRO LOBATO

EXTRATO DE CONTRATO N°027/2022

PROCESSO N°: 20222045674
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO 
LOBATO
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios
VALOR TOTAL: R$ 31.893,77 (trinta e um mil oitocentos e noventa 
e três reais e setenta e sete centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
20222045674.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.109.4469; Natureza da despesa: 33.50.30; 
Fonte: 15520000000360.15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367; 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 12 de Dezembro de 2019
DATA DA ASSINATURA: 02 de Agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO 
LOBATO, por sua representante legal a Sra. Maria do Socorro 
Fragoso Alves, inscrita no CPF n° 424.723.931-72 e portadora do 
RG n° 308.267 SSP/TO. Empresa WM COMERCIAL LTDA, inscrita 
no CNPJ n° 26.814.906/0001-33, por meio de sua representante 
legal a Sra. Maria José Rosa Dos Santos, inscrita no CPF Nº 
60515600172 e portadora do RG nº 090326 SEJEP-TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°028/2022

PROCESSO N°: 20222045674
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO 
LOBATO
CONTRATADA: PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios
VALOR TOTAL: R$ 10.178,10 (Dez mil cento e setenta e oito reais 
e dez centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
20222045674.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.109.4469; Natureza da despesa: 33.50.30; 
Fonte: 15520000000360.15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367; 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 12 de Dezembro de 2019
DATA DA ASSINATURA: 02 de Agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO 
LOBATO, por sua representante legal a Sra. Maria do Socorro 
Fragoso Alves, inscrita no CPF n° 424.723.931-72 e portadora 
do RG n° 308.267 SSP/TO. Empresa PRAPEL COMERCIO 
DE PAPEL EIRELI, inscrita no CNPJ n° 10.460.274/0001-17, 
por meio de seu representante legal o Sr. Gleyson Aurélio Silva 
Carneiro, inscrito no CPF n° 646.742.583-91 e portador do RG n° 
131407919998 SSP/MA.

E. M. PE. JOSIMO MORAIS TAVARES

ERRATA

A ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO INTEGRAL 
PE. JOSIMO TAVARES, através da Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que o Resultado De 
Licitação, da Tomada de Preço nº 001/2022, para aquisição de 
reforma de telhas, calhas e piso do auditório, publicado no Diário 
Oficial do Município de Palmas nº 3.029, de 27 de julho de 2022, 
pág. 11.

Onde se lê:
Com o valor total de 200.000,00

Leia-se:
Com o valor total de 170.399,59

Palmas/TO, 09 de Agosto de 2022.

Lilian Alves Bezerra
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DA SAÚDE

ATO Nº 005/SEMUS/GAB/ASSEJUR

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais, consoante às disposições expressas no artigo 80 da Lei 
Orgânica do Município de Palmas.

CONSIDERANDO o disposto nos autos do processo 
administrativo de nº 2022047649.

CONSIDERANDO, por fim, o teor da NOTA TÉCNICA 
JURÍDICA nº 013/2022 – ASSEJUR/SEMUS.

RESOLVE:

Art. 1º AUTORIZO a liberação da cópia requestada 
pelo Interessado, EDSON OSSHIRO, nos autos do processo 
administrativo de nº 2022047649, com fundamento no Art. 89, 
§2.º, do Código Ética Médica e nas disposições da Lei Federal nº 
13.709/2018.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 02 dias do 
mês de agosto de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

ATO Nº 006/SEMUS/GAB/ASSEJUR

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais, consoante às disposições expressas no artigo 80 da Lei 
Orgânica do Município de Palmas.

CONSIDERANDO o disposto nos autos do processo 
administrativo de nº 2018021369.

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Complementar nº 
008/1993.

CONSIDERANDO as regras insertas na Lei Municipal nº 
1.156/2002; e

CONSIDERANDO, ainda, o teor da Nota Técnica Jurídica 
nº 009/2022 – ASSEJUR/SEMUS;

RESOLVE:

Art. 1º Conhecer do recurso administrativo interposto 
pelo servidor municipal, Jaime Santos Alencar, para, no mérito, 
confirmar a decisão vergastada, mantendo-a incólume.
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Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 02 dias do 
mês de agosto de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 684/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
DE 03 DE AGOSTO DE 2022.

Designa servidores para atuarem como 
responsáveis pelo recebimento e atesto dos 
objetos oriundos do Processo 2021056655, nos 
termos do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 
e do Decreto nº 1.031, de 29 de maio de 2015 
e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DA SAÚDE de Palmas/TO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas e pela Lei nº 2.299, de 30 de 
março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “O contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “O fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas.

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores Flei Marion de Castro Silva, 
matrícula funcional nº 134161, Dina de Cássia Campos Pereira, 
matrícula funcional nº 321461 e Nonato Pereira de Almeida, 
matrícula funcional nº 13491, como servidores responsáveis pelo 
recebimento e atesto dos objetos oriundos da Ata de Registro de 
Preços nº 014/2022, do Pregão Eletrônico – SRP nº 016/2022, 
do Processo nº 2021056655, que tem por objeto a aquisição de 
materiais de expediente para atender às necessidades da rede 
municipal de saúde de Palmas-TO.

Art. 2º São atribuições dos responsáveis e fiscal de 
contrato e, na sua ausência, do respectivo Suplente:

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição a expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIII - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de julho de 2022, data 
de emissão dos empenhos.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos três dias 
do mês de agosto de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

EXTRATO DE CONTRATO Nº 279/2021/SEMUS/GAB/DEXFMS

PROCESSO N° 2021013446
ESPÉCIE: Contrato de Compra e Fornecimento
CONTRATANTE: Município de Palmas
INTERVENIENTE: Secretaria Municipal da Saúde de Palmas
CONTRATADA: Odontomed T/A Ltda
OBJETO: Aquisição de materiais odontológicos, conforme 
condições e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 
anexo ao edital, e demais exigências editalícias.
VALOR ESTIMADO: O valor estimado do Contrato é de R$ 
4.826,00 (quatro mil e oitocentos e vinte e seis reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciará 
na sua assinatura e terá duração de 12 (doze) meses.
BASE LEGAL: O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, 
regula-se pelo disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; da Lei 
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Decreto Municipal nº 
1.955 de 13 de outubro de 2020, nº 1.031/2015 e alterações e na 
Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como 
pelas normas e princípios gerais dos contratos.
RECURSOS: Unidade Gestora: Unidade Orçamentária: 8600; 
Funcional programática: 03.8600.10.302.1110.2710; Natureza de 
despesa: 3.3.90.30; Fonte do recurso: 0040.00.199.
SIGNATÁRIOS: Município de Palmas-To, por intermédio 
da Secretaria Municipal da Saúde, instituição de direito 
público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº CNPJ/MF 
24.851.511/0027-14, com sede na Quadra 1302 Sul, s/n Lote 06, 
conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, em Palmas-TO, neste 
ato representado pelo Secretário Municipal da Saúde, Thiago 
De Paulo Marconi, brasileiro, casado, servidor público municipal, 
doravante denominada Contratante, e a Empresa Odontomed T/A 
Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.205.945/0001-04, com sede 
na Avenida Raja Gabaglia, nº 4859, Sala 125, Santa Lucia, Belo 
Horizonte, CEP nº 30360-663, doravante denominada Contratada, 
neste ato representado, por Tayná Rodrigues Monteiro de Barros.
DATA DE ASSINATURA: 28/12/2021.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 127/2022/SEMUS/GAB/DEXFMS

PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021064137
ESPÉCIE: Prestação de Serviço
CONTRATANTE: Município de Palmas
INTERVENIENTE: Secretaria Municipal da Saúde
CONTRATADA: Lumiar Health Builders Equipamentos Hospitalares 
Ltda.
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é o a locação de 
concentradores de oxigênio para atendimento a pacientes usuários 
do SUS, conforme condições e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo ao edital, e demais exigências 
editalícias.
VALOR ESTIMADO: O valor estimado do Contrato é de R$ 
394.320,00 (trezentos e noventa e quatro mil e trezentos e vinte 
mil reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciará 
na sua assinatura por 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação 
do seu extrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração, 
nos termos do Art. 57 e alterado nos termos do artigo 65 da Lei 
nº 8.666/93.
BASE LEGAL: Disposições contidas na pela Lei Federal 
nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
(subsidiariamente), Lei Federal nº 12.846/2013, Lei Complementar 
Federal nº 123/2006 e alterações, Lei Municipal nº 2.675/2022 – 
FIDEP Decreto Federal nº 8.538/2015, e Decretos Municipais nº 
1.955/2020, nº 415/2013, nº 946/2015 e nº 1.031/2015 e alterações 
e demais normas e princípios gerais aplicáveis.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 8600. Natureza de Despesa: 
3.3.90.39. Classificação Funcional: 10.301.3000-2710.
SIGNATÁRIOS: Município de Palmas, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
24.851.511/0027-14, sediada na Quadra n.º 1302 Sul, s/n, Lote n.º 
06, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, Tocantins, 
neste Ato representado pelo Secretário da Saúde do Município 
de Palmas, Thiago de Paulo Marconi, doravante denominada 
Contratante, e a Empresa Lumiar Health Builders Equipamentos 
Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.652.247/0001-
06, com sede em São Caetano do Sul, à Avenida Guido Aliberti, 
3005, Bairro Jardim São Caetano, Estado de São Paulo, CEP 
nº 09581-680, doravante denominada Contratada, neste Ato 
representado, por Lauro Mingues.
DATA DE ASSINATURA: 29/07/2022.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 130/2022/SEMUS/GAB/DEXFMS

PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 2021061649.
ESPÉCIE: Contrato de Compra
CONTRATANTE: Município de Palmas
INTERVENIENTE: Secretaria Municipal da Saúde de Palmas
CONTRATADA: HM Cirurgica Ltda
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição 
de enfermagem, conforme condições e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência, anexo ao edital, e demais exigências 
editalícias.
VALOR ESTIMADO: O valor do Contrato é de R$ 12.500,00 (doze 
mil e quinhentos reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato 
iniciará na sua assinatura até 31/12/2022, adstrito à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários.
BASE LEGAL: O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, 
regula-se pela Lei nº 8.666, de 1993 (subsidiariamente), na Lei nº 
10.520/2002, e demais normas e princípios gerais aplicáveis.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 8600. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Classificação Funcional: 10.301.3000-2710 / 
10.302.3000-2742.
SIGNATÁRIOS: Município de Palmas, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
24.851.511/0027-14, com sede na Quadra nº 1302 Sul, s/n, 
Lote nº 06, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, 
Tocantins, neste Ato representado pelo Secretário da Saúde do 
Município de Palmas, Thiago de Paulo Marconi, brasileiro, casado, 
servidor público municipal, doravante denominada Contratante, 
e a empresa HM Cirurgica Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
30.981.531/0001-73, com sede na Quadra 103 Sul, Avenida 
Juscelino Kubitschek, Edifício JK Business, SN, Lote 41ª, Andar 
13 E, Plano Diretor Sul, Palmas, Tocantins, CEP nº 77015-012, 
doravante denominada Contratada, neste Ato representado, por 
Marcos Antonio de Fraga.
DATA DE ASSINATURA: 02/08/2022.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 133/2022/SEMUS/GAB/DEXFMS

PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021061649
ESPÉCIE: Contrato de Compra
CONTRATANTE: Município de Palmas
INTERVENIENTE: Secretaria Municipal da Saúde de Palmas
CONTRATADA: MC Cirurgica Produtos Hospitalares Eireli
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição 
de enfermagem, conforme condições e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência, anexo ao edital, e demais exigências 
editalícias.
VALOR ESTIMADO: O valor do Contrato é de R$ 146.300,00 
(cento e quarenta e seis mil e trezentos reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato 
iniciará na sua assinatura até 31/12/2022, adstrito à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários.
BASE LEGAL: O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, 
regula-se pela Lei nº 8.666, de 1993 (subsidiariamente), na Lei nº 
10.520/2002, e demais normas e princípios gerais aplicáveis.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 8600. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Classificação Funcional: 10.302.3000-2742 / 
10.301.3000-2710.
SIGNATÁRIOS: Município de Palmas, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
24.851.511/0027-14, com sede na Quadra nº 1302 Sul, s/n, 
Lote nº 06, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, 
Tocantins, neste Ato representado pelo Secretário da Saúde do 
Município de Palmas, Thiago de Paulo Marconi, brasileiro, casado, 
servidor público municipal, doravante denominada Contratante, e 
a empresa MC Cirurgica Produtos Hospitalares Eireli, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 12.812.677/0001-03, com sede na Quadra 405 
Sul, Avenida Lo 11, Lote 10, Andar 1, Sala 03, Palmas, Tocantins, 
CEP nº 77.015-613, doravante denominada Contratada, neste Ato 
representado, por João Coelho Neto.
DATA DE ASSINATURA: 02/08/2022.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 134/2022/SEMUS/GAB/DEXFMS

PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021061649
ESPÉCIE: Contrato de Compra
CONTRATANTE: Município de Palmas
INTERVENIENTE: Secretaria Municipal da Saúde de Palmas
CONTRATADA: Unimarcas Distribuicao e Comercio Eireli
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição 
de enfermagem, conforme condições e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência, anexo ao edital, e demais exigências 
editalícias.
VALOR ESTIMADO: O valor do Contrato é de R$ 483.400,00 
(quatrocentos e oitenta e três mil e quatrocentos reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato 
iniciará na sua assinatura até 31/12/2022, adstrito à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários.
BASE LEGAL: O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, 
regula-se pela Lei nº 8.666, de 1993 (subsidiariamente), na Lei nº 
10.520/2002, e demais normas e princípios gerais aplicáveis.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 8600. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Classificação Funcional: 10.302.3000-2742.
SIGNATÁRIOS: Município de Palmas, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
24.851.511/0027-14, com sede na Quadra nº 1302 Sul, s/n, 
Lote nº 06, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, 
Tocantins, neste Ato representado pelo Secretário da Saúde do 
Município de Palmas, Thiago de Paulo Marconi, brasileiro, casado, 
servidor público municipal, doravante denominada Contratante, e 
a empresa Unimarcas Distribuicao e Comercio Eireli, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 18.812.673/0001-01, com sede na Rua das 
Magnolias, Quadra 07, Lote 03, Parque Primavera, Aparecida 
de Goiânia, Goiás, CEP nº 74.913-090, doravante denominada 
Contratada, neste Ato representado, por Yuri dos Santos Silva.
DATA DE ASSINATURA: 02/08/2022

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS

PORTARIA SEDUSR Nº 240/2022, DE 05 DE AGOSTO DE 2022.

Designa encarregado setorial de proteção de 
dados, nos termos do Inciso IV, do Art. 7º do 
Decreto nº 2.213, de 22 de junho de 2022, 
que dispões sobre a aplicação da Lei Federal 
nº 13.709/2018 (LGPD), no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Palmas - TO.
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de 
Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º- Designar os servidores abaixo identificados para 
exercer a função de encarregado setorial de proteção de dados 
desta Pasta, conforme inciso IV, do artigo 7º do Decreto nº 2.213, 
de 22 de junho de 2022:

Designação Nome do Servidor Matrícula Setor de Lotação
Titular Marcelo dos Santos Dourado 140.371 Recursos Humanos

Suplente Rosana Delmundes Bezerra 413.019.373 Análise de Projetos

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete do Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Serviços Regionais, aos 05 dias do mês de agosto de 
2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Interino

SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA

PORTARIA Nº 66/2022-ASSEJUR/SESMU, 
DE 08 DE AGOSTO DE 2022.

Designa servidores abaixo com encargo de 
Fiscal de contrato, titular e suplente referente 
ao Processo nº 2022031922, para contratação 
de empresa especializada no fornecimento de 
água mineral e gelo.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Art. 80, incisos IV e V da Lei Orgânica do Município 
de Palmas, com fulcro na Lei nº 2.299, de 30 de março de 2017, 
combinado com o Ato nº 430 publicado no Diário Oficial do 
Município nº 2.967/2022, de 27 de abril de 2022, os termos dos 
artigos 66 e 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
bem como dos artigos 38 e 39 do Decreto Municipal nº 1.031, de 
29 de maio de 2015.

Considerando os termos dos Artigos 66 e 67 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como dos artigos 38 e 39 
do Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015;

Resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal e Suplente do Contrato Nº 05/2022-ASSEJUR/SESMU do 
Processo 2022031922, firmado entre a Prefeitura de Palmas, 
através da Secretaria de Segurança e Mobilidade Urbana e a 
empresa JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº n 37.010.127/0001-00, com sede na Quadra 403 
Norte, Av. LO 10, número 21, Plano Diretor Norte, Zona Urbana, 
CEP: 77001-493, PALMAS/TO, para fornecimento de água mineral 
e gelo:

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Thaianne Cristina Paolini Pinho 413044043
SUPLENTE Maria Izabel Alves Martins 1139096

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato as previstas 
no Art. 39 do Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015.

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

AGOSTINHO ARAÚJO RODRIGUES JÚNIOR
Secretário Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana

EXTRATO DE TERMO DE RENOVAÇÃO Nº 09/2022

PROCESSO Nº: 2022027226
ESPÉCIE: Título Precário
PERMISSOR: MUNÍCIPIO DE PALMAS
PERMISSIONÁRIO: MARISA FERNANDES DE OLIVEIRA
OBJETO: Renovação da Permissão a Título Precário Nº 028 para 
exploração do serviço de transporte individual de passageiros com 
o uso de automóvel de aluguel – Táxi,
BASE LEGAL: Lei Municipal nº 1172, de 21 de Janeiro de 2003
VIGÊNCIA: Pelo período de 04 (quatro) anos, a contar de sua 
assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 15/06/2022
SIGNATÁRIOS: A Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade 
Urbana, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ 
24.851.511/0021-29, neste ato representado pela Superintendente 
de Trânsito e Transporte a senhora Valéria Ernestina de Oliveira, 
matrícula nº 164231, CPF Nº 693.932.731-20, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do Art. 1º da Portaria nº 77/2019-
GAB/SESMU de 24 de julho de 2019 e Marisa Fernandes de 
Oliveira, portador do CPF 002.204.838-33 e RG nº 127501265 
SSP/TO.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA

PORTARIA DSG FESP Nº 122 DE 04 DE AGOSTO DE 2022

O PRESIDENTE INTERINO DA FUNDAÇÃO ESCOLA 
DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 
17 de dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o Ato DSG 
n° 451, de 27 de abril de 2022.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
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dezembro de 2013, em especial seu artigo 3º o qual disciplina que 
projetos da FESP são instituídos em função de editais e também 
por designação de pesquisadores.

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta INST SEMUS/FESP 
Nº 12, de 24 de junho de 2016, que institui o Projeto de Pesquisa e 
Extensão “Palmas para Todos” e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os profissionais abaixo para atuar 
na função de Pesquisador Multiprofissional I – bolsista, junto ao 
Projeto de Pesquisa e Extensão “Palmas para Todos”, de acordo 
com a legislação vigente.

NOME CPF
KAMILLA ALCANTARA 024.XXX.XXX-84
KLEVIA FERNANDES DA SILVA 050.XXX.XXX-37
MEIRIALDA BARROS COELHO 435.XXX.XXX-59
MIRIELY DIAS CARVALHO QUEIROS 050.XXX.XXX-42
RAFAELLA XAVIER SANTOS 027.XXX.XXX-69

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 04 dias do mês de agosto de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Presidente Interino da FESP

ATO Nº 451 - DSG

PORTARIA DSG FESP Nº 123 DE 05 DE AGOSTO DE 2022.

O PRESIDENTE INTERINO DA FUNDAÇÃO ESCOLA 
DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 
17 de dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o Ato DSG 
n° 451, de 27 de abril de 2022.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
dezembro de 2013, em especial seu artigo 3º o qual disciplina que 
projetos da FESP são instituídos em função de editais e também 
por designação de pesquisadores.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a bolsista FABIANA VENDRAMINI 
CAMPOS GOVEIA, CPF nº 695.XXX.XXX-72 para atuar na 
função de Coordenadora do Programa de Residência Medica em 
Oftalmologia, de acordo com a legislação vigente.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 05 dias do mês de agosto de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Presidente Interino da FESP

ATO Nº 451 – DSG

TERMO DE DESLIGAMENTO DE BOLSISTA.

Formalizamos o encerramento do vínculo do bolsista, junto ao 
Programa de Qualificação da Rede de Atenção e Vigilância em 
Saúde (Qualifica-RAVS), na modalidade de Desenvolvimento 
Científico Aplicado à Saúde (Portaria Conjunta INST SEMUS/
FESP Nº 22, de 01 de junho de 2017 e Lei nº 2.240, de 23 de 
março de 2016).

MATRÍCULA BOLSISTA DATA DO DESLIGAMENTO
413049149 RICARDO HAAG 10/08/2022

Palmas, 09 de agosto de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Presidente Interino da FESP

ATO Nº 451 - DSG

AGÊNCIA DE TURISMO

PORTARIA Nº 37, DE 29 DE JULHO DE 2022.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 80, incisos 
IV e V, da Lei Orgânica do Município de Palmas, combinado com 
a Lei nº 2.299 de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o processo de monitoramento previsto 
na Seção II, artigos 11 a 13 da Lei nº 2.669, de 23 de dezembro 
de 2021, que institui o Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 
2022-2025;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os responsáveis, um titular e um 
suplente, para cada objetivo e ação, que ficarão incumbidos pelo 
acompanhamento dos indicadores, pelo cumprimento das metas 
dos objetivos, e pelo acompanhamento da execução do orçamento, 
referente ao exercício de 2022, no âmbito desta Agência, na forma 
estabelecida no Anexo único a esta Portaria.

Art. 2º Incumbe também aos responsáveis a elaboração 
e emissão dos relatórios quadrimestrais de monitoramento e 
avaliação referente aos resultados quanto à execução do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE TURISMO, aos vinte e nove dias do mês de julho de 2022.

Aldison Wiseman Barros de Lyra
Presidente da Agência Municipal de Turismo

ANEXO ÚNICO A PORTARIA Nº 37, de 29 de julho de 2022.
 

Responsável pelo Monitoramento 
Servidor Responsável Matrícula Cargo 

Titular: Rogério Dias Lopes Silva 413049100 Assessor Executivo 

Suplente: Adriana Paulino Bezerra Turíbio 413048957 Gerente de Gestão e Finanças 
 
Programa Temático: 7000 - Palmas com Economia Forte 

Objetivo Responsável Matrícula Cargo 

Consolidar e ampliar as atividades de cultura e 
turismo no município, como instrumentos de 
desenvolvimento social e econômico. 

Titular: : Adriana Paulino 
Bezerra Turíbio 413048957 Gerente de Gestão e Finanças 

Suplente: Rogério Dias Lopes 
Silva 413049100 Assessor Executivo 

 
Código Ação Responsável Matrícula Cargo Setor 

4035 Realização e Apoio a Eventos 
Geradores de Fluxo Turístico 

Titular: Rogério Dias Lopes 
Silva 413049100 Assessor Executivo 

Presidência 

Suplente: Adriana Paulino 
Bezerra Turíbio 413048957 Gerente de Gestão e Finanças Presidência 

3149 Estruturação do Turismo em Palmas 

Titular: Ana Rubia Macedo de 
Souza Machado 132001 Diretora de Estruturação Turística Diretoria de 

Estruturação Turística 
Suplente: Adriana Paulino 
Bezerra Turíbio 413048957 Gerente de Gestão e Finanças  Presidência 

4545 Manutenção da Infraestrutura e 
Atrativos Turísticos de Palmas 

Titular: Rogério Dias Lopes 
Silva 413049100 Assessor Executivo Presidência 
Suplente: Adriana Paulino 
Bezerra Turíbio 413048957 Gerente de Gestão e Finanças Presidência 

Suplente: Bárbara Bandeira 
Guedes Moretti 413048498 Assistente de Gabinete Presidência 

 
  
 

 
 

Programa de Gestão: 8001 – Gestão e Manutenção 
do Poder Executivo 

Responsável Matrícula  Cargo Setor 

Titular: Glayson Alves Soares 413049096 Secretário Executivo Presidência 
Suplente: Adriana Paulino Bezerra 
Turíbio 413048957 Gerente de Gestão e 

Finanças  Presidência 
Código Ação Responsável Matrícula Cargo Setor 

8404 Manutenção dos Serviços Administrativos 
Titular: Adriana Paulino Bezerra 
Turíbio 413048957 Gerente de Gestão e 

Finanças  Presidência 
Suplente: Rogério Dias Lopes Silva 413049100 Assessor Executivo Presidência 

8304  Manutenção de Recursos Humanos 
Titular: Cassia Maurelia Cavalcante 
Barbosa 

155381 
Analista de Recursos 
Humanos 

Gerência de 
Gestão e 
Finanças 

Suplente: Rogério Dias Lopes Silva 413049100 Assessor Executivo Presidência 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa GUSTAVO DA CRUZ RABELO, CNPJ 31.860.065/0001-
30, torna publico que requereu a Fundação Municipal do 
Meio Ambiente de Palmas a LICENÇA AMBIENTAL para 
atividade de MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUARIA, com 
endereço na QUADRA 508 Norte Avenida LO 14 Lote 22, Sala 
01, Plano Diretor Norte em Palmas-TO, o empreendimento se 
enquadra nas resoluções CONAMA n.º 001/86 e 237/97, na Lei 
Municipal 1011/2011 e Decreto Municipal 244/2002, que dispõem 
sobre o licenciamento ambiental.
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